
EDUCAÇÃO

 Conteúdo sobre relevância da atividade agropecuária nas escolas –  Lei nº  25.418, de

31/7/2025

Ementa: Acrescenta  incisos  ao  art.  3º  da  Lei  nº
11.405, de 28 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a
Política  Estadual  de  Desenvolvimento  Agrícola  e  dá
outras providências. 

Origem: Projeto  de  Lei  2.695/2021,  de  autoria  do
deputado Coronel Henrique.

A norma altera dispositivo da Lei nº 11.405, de 28 de janeiro de 1994, para incluir,

entre os objetivos da Política Estadual de Desenvolvimento Agrícola, a cooperação com o sistema

de educação para a formação e inclusão da população do campo, a elaboração de materiais

didáticos sobre as produções agroecológica, orgânica e biodinâmica na atividade agropecuária, e

a valorização dos saberes e tradições rurais. 

O projeto foi aperfeiçoado durante sua tramitação por sugestões que apresentaram

abordagens  distintas  quanto  à  integração  entre  a  Política  de  Desenvolvimento  Agrícola  e  o

sistema estadual de educação. O texto sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça reforçou

o acesso da família rural a serviços públicos e inseriu dispositivos sobre qualificação profissional e

elaboração  de  materiais  didáticos  relacionados  à  agropecuária.  A  sugestão  da  Comissão  de

Educação manteve  essa  linha  mas  detalhou  a  valorização  da  agricultura  familiar  e  incluiu  a

abordagem da produção agroecológica e orgânica nos materiais didáticos. Já o texto apresentado

pela Comissão de Agropecuária inseriu, entre os objetivos da política agropecuária, a cooperação

na disseminação de informações e a valorização das virtudes históricas e atuais da agropecuária.

O  texto aprovado foi  este último,  da Comissão de Agropecuária,  que previu a cooperação na

formação e qualificação profissional da população do campo, a elaboração de materiais sobre

agroecologia, produção orgânica e biodinâmica, além de reconhecer os saberes e tradições rurais

como  parte  essencial  para  o  desenvolvimento  socioeconômico  e  a  segurança  alimentar  do

Estado. 

Espera-se que a norma contribua para o reconhecimento e valorização da atividade

agropecuária no desenvolvimento do Estado.
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=11405&ano=1994&tipo=LEI
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